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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N 2 13710/000.094/92-26
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c indo 04 29 de abril a si9 93	 ACORDÃON9 1n6-ns.601

Recurso n Q: 104.623 - IRPJ - EX: DE 1990

Rene . CARVALHO E MAGALHÃES VEÍCULOS LTDA.
;Imorricia DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ

IRPJ - FALTA bE ESCLARECIMENTS - PENALIDADE -A

multa prevista no artigo 652, 1 2 do RIR/80 c/c
a do artigo 9 2 do Decreto-lei n 2 2.303/86, não
se aplica na hipOtese de o contribuinte deixar
de prestar informações no prazo marcado, se a
repartição o intima na condição de sujeito pas-
sivo, com vistas a dar início a ação fiscal. Re
curso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CARVALHO E MAGALHÃES VEÍCULOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Sexta Camara do PrimeiroConse

	

lho de Contribuintes, por maioria de votos, em DAR provimento 	 ao

recurso, nos termos do voto do relator. Vencidos os Conselheiros

Josefa Maria Coelho Marques e Raimundo Sores de Carvalho, que ne-

gavam provimento.

Sala das Sessões (DF), em 29 de abril de 1993.

alr

MARIA DAGlá s • p iai VIZ:JIHDLEAL- PRESIDENTE E RE-

1	
LATORA

VISTO EM	 CARLOS DE SE A MENDES 	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: 16 SET 1993 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros MÁRIO
ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES e DANILO JOSÉ LOUREIRO. Ausente jus-
tificadamente o Conselheiro AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N! 13710/000.094/92-26

RECURSO Ne : 104.623

ACORDiONI: 106-05.601

RECORRENTE: CARVALHO E MAGALHÃES VEÍCULOS LTDA.

RELATÓRIO

CARVALHO E i1. VEÍCULOS LTDA., foi intimada pela Dele

gacia da Receita Federal no Rio de Janeiro - RJ a prestar os escla

recimentos descritos ás fls. 04 deste processo tudo de acordo com

os artigos 642, 644 e 652 do Regulamento do Imposto de Renda, apto

vado pelo Decreto n 2 85.450/80, de 4/12/80.

Conforme documento de fls. 03, foi reintimado e como

não apresentou os elementos pedidos pelo Fisco foi lavrado o Auto

de Infração de fls. 01 que o contribuinte impugnou tempestivamente

alegando que:

Empresa Carvalho e Magalhães Veículos Ltda.

a) a empresa teve suas atividades encerradas no ende

reço da Rua N.S. de Lourdes, 57 Grajaú - em 12/09/89;

b) que por esse motivo não recebeu a intimação;

c) que um funcionário da empresa atualmente, estabe-

lecida a Rua N.S. de Lourdes, 27 recebeu a correspon

dencia do M.F.

JA4.rrifiNç- MITO, N e 0115/ 90
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d) que seu estoque quando da paralização era "Zero";

e) por esses motivos solicita o cancelamento do Auto

de Infração.

A informação fiscal ignora os argumentos da impugna-

ção e alega que a imputação da multa foi pelo não atendimento da

intimação e, o contribuinte nada prova a seu favor.

A decisão de Primeira Instância julga procedente a

ação fiscal uma vez que o contribuinte não forneceu, no prazo mar-

cado as informações requeridas através da intimação de fls. 04, nem

justificou as razões do não atendimento, embora regularmente notifi

cada a faze-lo, como prova o Aviso de Recepção de fls. 02.

É o relat6rio.0

11111X1e~ ~nal
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VOTO

Conselheira MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA COELHO LEAL, Relatora:

O recurso é tempestivo e assente em lei. Dele.
portanto. conneco.

Como se ve do relato, a contribuinte foi intimada
a pagar a multa de valor igual a 3.000 BTNF's por nao não apre

sentado, no prazo estipulado, documentos fiscais/comerciais es

pecificados em intimação que lhe foi feita.

	

A emioencia foi capitulada no artigo go	 do
Decreto-lei no 2.303. de 21.11.86 c/c o artigo 652. §lo . do
RIR/80. que dispbem:

ART. 652 E I10 DO RIR/80 

"Art. 652 - Nenhuma pessoa física ou juridica.
contribuinte ou não poderá eximir-se de fornecer.
nos prazos marcados, as informacbes ou
esclarecimentos solicitados pelas reparticbes da

	

Secretaria da Receita Federal (Decreto-lei 	 no
5.344/47.. art. fl, Lei no 5.172/66. art. 197 e
Decreto-lei no 1.713/79. art. Zo).

lo - Se as e)tioencias nao forem atendidas. a
autoridade fiscal competente cientificará desde
logo o infrator da multa que lhe foi imposta.
fixando novo prazo para o cumprimento da eminência
(Decreto-lei no 19)."

ART. 90 DO DECRETO-LEI No 2.0/86 
"As entidades, pessoas e empresas mencionadas no

arti go 20 do Decreto-lei no 1.713. de Z7 de
novembro de 1979, que deixarem de fornecer nos
prazos marcados, as informacbes ou esclarecimentos
Solicitados pelas re particbes da Secretaria da
Receita Federal será a p licada multa de Czs10.000.00
Lcle.-: mil cruzados) a C:550.000.00 (cinquenta mil
cruzados), sem prejuizo de outras eancefeS que
couberem".

O artiao o dc Decreto-lei no 1.718/79. jJor seu
turno. estabelece:

„./4245.fra-t9(54.-

.-eMings NaCiOnal
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"Art. Zo - Continuam obri g ados a auxiliar a
fiscalização dos tributos sob a administração do
Ministério dz Fazenda. ou. quando solicitados, a
prestar intormacbes. os estabelecimentos bancários.
Inclusive as Calmas EconOmicas. os Tabeliães e
Oficiais de Registro. o Instituto Nacional cie
Propriedade Industrial. as Juntas Comerciais ou as
Repartições e as autoridades que as substituirem.
as Bolsas de Valores e as empresas Corretoras. as
Caixas de Assistancia. as Associações e
Org anizações Sindicais, as companhias de secura e
demais entidades, pessoas ou empresas que possam.
por	 qualquer forma, esclarecer	 situações	 de
interesse para a mesma fiscalização."

Pela simples leitura dos dispositivos
supratranscrItos. verifica-se. p e pronto, a ina p licabilidade da
multa prevista no art. 90 do Decreto-lei no 2.703/86 ao caso em
litl g io. pois além do intimado não integrar o rol das pessoas
elencadas no artigo =o do Decreto-lei no 1.718/79. nao foi
solicitado a prestar qualquer informação de Interesse da
fiscali:acão. nos moldes a que se refere aludido dispositivo. Foi
simplesmente intimado, na condição de sujeito passivo, a entregar
suas declarações de rendimentos relativas aos smerdcios de 1987
a 1990. e outros elementos relativos a sua escrituração comercial
e fiscal: ou seja, a contribuinte foi intimada pela fiscalização
a apresentar os elementos nessários ao desenvolvimento da ação
fiscal tendente a apurar a regularidade do cumprimento de suas
obri g ações tributarias.

	

E incontroverso que todas as pessoas físicas 	 ou
Jurldicas.	 contribuintes ou não. tem o dever de	 prestar
esclarecimentos e informações à Administração Tributária, guando
solicitadas. Contudo, é também indiscutivel que o orno
fiscalizador deve distinauir. de forma nítida. o objetivo e a
natureza das informações que pretende.

Aliás, a própria leosslacao fiscal. consolidada no
Redulamento do Im posto ". de Renda, aprovado pelo Decreto no
85.450/80 - RIR/80, define. expressa e crIstalinamente. as
pessoas. as situações, os prazos e as penalidades pertinentes ao
dever de Informar, fazendo-o em TItulos e Ca pitulos próprios,
permitindo ao seu Interprete perfeita observando, ae seus
dispositivos.

No presente caso, entretanto. não ocorreu tal
adequacão. eis que. a autoridade fiscal sequer mencionou o
dispositivo leaal fundamentador do Intimação que emitiu.
estabelecendo simp lesmente o prazo ae 10(dez) aias para o seu
cumprimentc.

•
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Não obstante a falta de indicacâo do aispositivo
embasador da intimacão, ve-se. pelo seu conteúdo. que se trata da
intsmacão prevista no arti go 677 do RIR/80. que integra c Titulo
III, Ca p itulo I do citado diploma legal, que cuida do Lancamento
de Oficio. Alias, seus próprios termos e os elementos solicitados
no deixam dúvida quanto ao efeito dela resultante: marca o
inicio do procedimento fiscal.

Assim, a falta de atendimento da mesma, no prazo
marcado implicaria numa única consequencia: o lancamento de
oficio previsto no artigo 676. inciso II c/c o arti g o 679. inciso
II. do RIR/80, sujeito às penalidades estabelecidas nos incisos I
a III do mesmo diploma leg al e. sendo o caso, com o agravamento
preceituado em seu lora

Entretanto, no foi esse o p rocedimento adotado
pela autoridade fiscal, que o ptou por aplicar a penalidade
prevista no artigo 652 e seus pará g rafos do RIR/80. cic o artigo
90 do Decreto-lei no 2.207/86. face ao nâo atendimento da
intimacâo pelo contribuinte, que, a meu ver, nâo guaroam qualquer
vinculacâo com o objeto dos autos.

O que ali se cog ita é da penalidade aplicável às
fontes pagadoras e demais órgãos auxiliares da administracâo do
imposto, na hipótese de nào prestarem, no prazo marcado.
informacbes de interesse da fiscalizacào, em relacào a terceiros,
quando solicitados. E. as pessoas, entidades e em presas que a lei
atribui tal dever encontram-se enumeradas, de forma exaustiva, no
artigo 2o do Decreto-lei no 1.719/79. matriz legal dO °recitado
artigo 652 do RIR/90.

•

Nestas circunstâncias, e tendo em vista Que os
latos não se adequam a hipótese de apenacão do dispositivo
fundamentador da exigencia. dou provimento ao recurso, sem
prejuízo. de que novo crédito tributário venha a ser constituído
pelas autoridades competentes, em estreita observância com a
legislacào de recencia.

•

Brasília, em 29 de abril de 1993.

MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA COELHO LEAL - RELATORA
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